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S. 
 
R.

 
MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 
AUTORIDADE MARÍTIMA NACIONAL 

CAPITANIA DO PORTO DE PORTIMÃO 

DESPACHO N.º 96/2022 
 

Assunto:  PROCEDIMENTO CONCURSAL PARA ATRIBUIÇÃO DE TÍTULO DE 
UTILIZAÇÃO PRIVATIVA DO DOMÍNIO PÚBLICO MARÍTIMO EM ÁREA DE 
JURISDIÇÃO DA AUTORIDADE MARÍTIMA PARA EXPLORAÇÃO E/OU 
INSTALAÇÃO DE UM APOIO RECREATIVO, NA PRAIA DO CARVOEIRO, NO 
CONCELHO DE LAGOA – A NASCENTE DA UNIDADE BALNEAR 01, CONFORME 
ANÚNCIO N.º 112/2020, PUBLICADO NO DIÁRIO DA REPÚBLICA, 2.ª SÉRIE, N.º 
93, DE 13 DE MAIO. 

 
Referência: a) Procedimento concursal para atribuição de título de utilização privativa do domínio público 

marítimo em área de jurisdição da autoridade marítima para exploração e/ou instalação de um 
apoio recreativo, na Praia do Carvoeiro, no Concelho de Lagoa – a nascente da Unidade Balnear 
01, conforme anúncio n.º 112/2020, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 93, de 13 
de maio e pelo Edital da Capitania do Porto de Portimão nº 8/2020, de 25 de maio.  

b) Relatório Final do Júri do Procedimento Concursal, de 28 de abril de 2021, para atribuição de 
título de utilização privativa do domínio público marítimo em área de jurisdição da autoridade 
marítima para exploração e/ou instalação de um apoio recreativo, na Praia do Carvoeiro, no 
Concelho de Lagoa. 

 
O Capitão do Porto de Portimão, no âmbito do procedimento concursal em referência a), tendo rececionado o 

Relatório Final identificado em referência b), tendo presente o estabelecido no n.º 3 do artigo 12.º e alínea c) do 

n.º 4 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, e para efeitos do exercício do direito de 

audiência prévia, é projeto a Decisão o seguinte: 

1. Tendo em atenção o Relatório Final do Júri do Procedimento Concursal, de 28 de abril de 2021, para 

atribuição de título de utilização privativa do domínio público marítimo em área de jurisdição da autoridade 

marítima para exploração e/ou instalação de um apoio recreativo, na Praia do Carvoeiro, no Concelho de 

Lagoa, mais concretamente os fundamentos ínsitos no seu ponto referente à Análise de Propostas e as 

respostas relativas ao exercício do direito de audiência prévia dos candidatos, bem como a respetiva 

Conclusão e Recomendação Final, com as quais concordo, emito DECLARAÇÃO NO SENTIDO DE 

ADJUDICAÇÃO DO TITULO DE UTILIZAÇÃO PRIVATIVA DE RECURSOS HIDRICOS do 

Procedimento Concursal supra referenciado, ao concorrente Vela Brilhante, Lda, com base na seguinte 

fundamentação: 

a. Candidato Vela Brilhante, Lda – Este concorrente cumpriu com os requisitos de admissão 

dos concorrentes previstos no artigo 9.º, com os prazos previstos no artigo 10.º, com o modo 

de apresentação de propostas previsto no artigo 11.º, com as contrapartidas financeiras pela 

atribuição da licença previstas no artigo 12.º, conjugada com a declaração de retificação n.º 

01/2020, de 12 de julho de 2020, com o conteúdo da proposta previsto no artigo 13.º, com os 

critérios de exclusão previstos no artigo 14.º e com os critérios de adjudicação previstos no 

artigo 18.º, tendo apresentado uma proposta de 5.150,00€, pelo que, como proposta 

economicamente mais vantajosa foi, no âmbito do relatório final, selecionado como candidato 

a atribuir o título de utilização privativa. 

b. Candidato Miguel Filipe Oliveira Pina, - Não apresentação de proposta que possibilite a 

aferição do estabelecido no n.º 1, do artigo 17.º «O critério de adjudicação corresponde à proposta 

economicamente mais vantajosa tendo como referencial o valor estabelecido para a Proposta economicamente mais 

vantajosa definida em al. a) do n.º 2 do art. 12.º deste Programa.», devidamente conjugado com a alínea 

i) do n.º 1 do artigo 13.º, e alíneas b) e c) do artigo 14.º, do referido Programa Concursal, 

referência a), pelo que esta proposta foi excluída; 
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c. Candidato Adriano Sousa Espirito Santo, - Não apresentação de proposta que possibilite a 

aferição do estabelecido no n.º 1, do artigo 17.º «O critério de adjudicação corresponde à proposta 

economicamente mais vantajosa tendo como referencial o valor estabelecido para a Proposta economicamente mais 

vantajosa definida em al. a) do n.º 2 do art. 12.º deste Programa.», devidamente conjugado com a alínea 

i) do n.º 1 do artigo 13.º, e alíneas b) e c) do artigo 14.º, do referido Programa Concursal, 

referência a), pelo que esta proposta foi excluída; 

d. Candidato Ancoras & Paisagens, Lda, Não apresentou a proposta nos termos previstos no 

modo de apresentação de proposta, «A proposta e os documentos que a acompanham (de forma 

indecomponível, numerada e rubricada) devem ser inseridos em invólucro opaco e fechado, em cujo rosto constará 

a designação “Procedimento para atribuição de título de utilização privativa de Apoio Recreativo situado a 

nascente da U.B.1 - Praia do Carvoeiro”, assim como a identificação do número do anúncio publicado no 

Diário da República e o nome ou denominação do concorrente, bem como o seu endereço eletrónico, para efeitos de 

notificação do ato público de abertura de propostas», ou seja, não cumpriu com o procedimento de 

capeamento do envelope de entrega da mesma, conforme definido n.º 7 do artigo 11.º do 

Programa do Procedimento, nomeadamente, e como se retira da ata de abertura de propostas, « 

(…) a proposta relativa ao procedimento concursal do Apoio Balnear (AB) na UB01 da Praia do Carvoeiro, 

por lapso o concorrente colocou no envelope relativo ao Apoio Recreativo (AR) a nascente da UB01 na Praia do 

Carvoeiro e vice-versa. (…)», pelo que esta proposta não foi admitida, nos termos previstos na 

subalínea ii) da alínea b) do n.º 4 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, 

acompanhando a deliberação plasmada no Relatório Preliminar e Final;  

e. Candidato Centro Náutico da Praia do Carvoeiro, - Não apresentou a proposta nos termos 

previstos no modo de apresentação de proposta «A proposta e os documentos que a acompanham 

devem ser apresentados de forma indecomponível (encadernado e lacrado por forma a não permitir retirar ou 

acrescentar páginas) e com todas as páginas numeradas e rubricadas.» nomeadamente, apresentação da 

proposta em formato decomponível, não cumprindo o definido n.º 3 do artigo 11.º do 

Programa do Procedimento, nomeadamente, existe uma peça processual, certidão da 

Autoridade tributária e aduaneira, separada da proposta, pelo que esta proposta não foi 

admitida, nos termos previstos na subalínea ii) da alínea b) do n.º 4 do artigo 21.º do Decreto-

Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio. 

2. Presente o que precede: 

a) De acordo com o n.º 8, do artigo 21, do Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de maio, na sua atual 

redação, o anterior titular, tendo manifestado à autoridade competente o interesse na continuação da 

utilização, no prazo de um ano antes do termo do respetivo título, goza do direito de preferência, desde 

que, no prazo de 10 dias após a adjudicação do procedimento concursal, comunique sujeitar-se às 

condições da proposta selecionada; 

b) Nos termos previstos nos artigos 121.º e 122, do Código do Procedimento Administrativo, notifique-se 

os candidatos para, querendo, exercerem o direito de audiência previa, por forma escrita, prazo não 

inferior a 10 dias; 

c) Dê-se conhecimento ao respetivo Júri; 

d) À Repartição Marítima desta Capitania do Porto para proceder a regular notificação prevista nos 

pontos precedentes, bem como a publicitação do invocado Relatório em Anúncio da Capitania do 

Porto de Portimão a afixar nas respetivas instalações e página eletrónica; 

e) Decorrido o prazo de audiência prévia, sem pronúncia dos candidatos, remeta-se todo o processo ao 

Município, nos termos previstos na alínea a) e b) do n.º 3, do artigo 3.º, devidamente conjugado com o 

n.º 2 do artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 97/2018, de 27 de novembro. 
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 Capitania do Porto de Portimão, 8 de março de 2022. 
 

O Capitão do Porto, 
 
 
 
 

Rodrigo Gonzalez dos Paços 
Capitão-de-fragata 
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL
AUTORIDADE MARÍTIMA NACIONAL
CAPITANIA DO PORTO DE PORTIMÃO

Procedimento concursal para atribuição de título de utilização privativa do domínio público
marítimo, por iniciativa pública, em área de jurisdição da autoridade marítima para exploração
e/ou instalação de Apoio Recreativo a nascente da UBO1 na Praia do Carvoeiro, no concelho de
Lagoa. publicitado pelo Anúncio n.° 112/2020 de publicado na 2~ série do Diário da República e
pelo Edital da Capitania do Porto de Portimão n.° 08 /2020. de 24 de junho.

RELATÓRIO FINAL DE ANÁLISE DE PROPOSTAS

Aos vinte e oito do mês de abril do ano de 2021 pelas 12h00 horas reuniu, por videoconferência, o júri
constituído pelos seguintes elementos:

CFR M Artur Manuel Simas Silva, da Direção-Geral da Autoridade Marítima, que preside ao júri;

Dra. Élia Maria Viegas da Silva Guerreiro Cabrita Correia, representante da Agência Portuguesa do
Ambiente, I.P., na qualidade de vogal;

CTEN ST-EELT António Manuel Barroso Braga, representante da entidade licenciadora, na
qualidade de vogal;

Dr. José Fernando Rodrigues Vieira, representante da Câmara Municipal de Lagoa, na qualidade de
vogal;

Dr. Tiago da Silva Benavente assessor jurídico da Direção-Geral da Autoridade Marítima, na qualidade
de secretário.

É objeto de eventual adjudicação a atribuição de título de utilização privativa do domínio público

marítimo em área de jurisdição da autoridade marítima para exploração e/ou instalação de um Apoio
Recreativo a nascente da UBO1 na Praia do Carvoeiro, concelho de Lagoa.

A. AUDIÊNCIA PRÉVIA (ANALISE)

Após cumprimento do disposto na al. d) do n.° 1 do artigo 3° do Programa do Procedimento aplicável e

decorrido o prazo fixado nos termos do mesmo preceito, no seguimento do relatório preliminar de 10 de

julho de 2020, foram apresentadas observações.

Assim, cumpre referir o infra:

[candidatos notificados a 7 de abril de 2021; conclusão do prazo para apresentação de pronuncias: 14 de

abril de 2021]

ç
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i) Ancoras ô~ Paisa~gens, Lda [Re~gisto de Entrada (Re~g.Ent.) Cap.P.Portimão n.° E-202 1/449,

09/04/2021.

No que respeita à Pronuncia apresentada por Ancoras e~’ Paisa~gens, Lda, - consta como

Anexo C a este Relatório no sentido de pugnar pela admissão da proposta alegar a

apresentação, na integra, da proposta atempadamente, o presente júri, sempre releva,

aliás, tendo em devida consideração o declarado pelo interessado nos pontos 5. e 6 da

sua Pronuncia — no qual reconhece, de modo expresso e inequívoco, a ausência dos

elementos considerados em falta por este órgão aquando da sua analise vertida em

Relatório Preliminar —, pelo que mantem a sua deliberação plasmada em Relatório

Preliminar, acrescendo, mutatis mutadtis, no que conceme à matéria do envelope e da

proposta em contexto desta tipologia de procedimentos de atribuição de TUP, o ínsito em

Acórdão do Tribunal Central Administrativo do Sul, Proc.° n.° 332/18.1 BELLE, de

07/02/2019.

Nesta conformidade, o presente Relatório reitera as deliberações adotadas na identificada reunião

deste órgão ocorrida em 10 de julho de 2020, com as adaptações resultantes da fase de audiência prévia

supra indicada.

B. PROPOSTAS APRESENTADAS

Conforme documento comprovativo do ato público de abertura das propostas, foram rececionadas

propostas dos seguintes concorrentes, os quais se encontram ordenados mediante a ordem de entrada

das propostas:

Lista de Concorrentes

1 Ancoras & Paisagens, Lda

2 Centro Náutico da Praia do Carvoeiro

3 Miguel Filipe Oliveira Pina

4 Vela Brilhante, Lda

5 Adriano Sousa Espirito Santo
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C. ANÁLISE DAS PROPOSTAS

Após proceder a uma análise formal das propostas, o j~Iri admitiu ao procedimento as propostas dos

seguintes concorrentes:

a) Vela Brilhante, Lda.

Tendo presente a subal. ii) da ai. b) do n.° 4 do art. 21.° do Dec. Lei n.° 226-A/2007, de 31 de maio;

foram objeto de exclusão as seguintes propostas:

a) do candidato Ancoras es” Paisa~gens, Lda, de acordo com os seguintes fundamentos:

• Não apresentação de proposta de acordo com capeamento do envelope de entrega da

mesma, cfr. n.° 7 do art. 11.0 do Programa do Procedimento.

b) do candidato Centro Náutico da Praia do Carvoeiro, de acordo com os seguintes fundamentos:

• Apresentação de proposta decomponível, não estando de acordo com o estabelecido no n.° 3

do artigo 11.0 do Programa do Procedimento Concursai.

c) do candidato MzguelJFil~pe Oliveira Pina, de acordo com os seguintes fundamentos:

• Não apresentação de proposta que possibilite a aferição do estabelecido no n.° 1 do artigo

17.° do Programa do Procedimento Concursal, devidamente conjugado com a al. i) do n.° 1

do art. 13.°, e al. b) e c) do art. 14.°, do referido Programa;

d) do candidato Adriano Sousa Espirito Santo, de acordo com os seguintes fundamentos:

• Não apresentação de proposta que possibilite a aferição do estabelecido no n.° 1 do artigo

17.° do Programa do Procedimento Concursal, devidamente conjugado com a al. i) do n.° 1

do art. 13.°, e ai. b) e c) do art. 14.°, do referido Programa;

D. AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS E ORDENAÇÃO DOS CONCORRENTES

O critério de adjudicação corresponde à proposta economicamente mais vantajosa tendo como

referencial o valor estabelecido para a Proposta economicamente mais vantajosa definida em n.° 1 do art.

17.°, e ai. a) do n.° 2 do art. 12.° do Prog.Proced..

Após aplicação do critério de adjudicação, conforme descrito no Procedimento Concursal, resultou a

seguinte ordenação dos concorrentes:

Ordenação Concorrentes P oposta

l~ Vela Brilhante, Lda 5.150,00€

A ordenação foi efetuada com voto contra do representante da APA, I.P., referente a ausência de

assinatura. A este propósito restantes elementos do júri defendem que a Proposta se encontra assinada na

uitima fo]ha.
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A representante da APA, I.P., nessa qualidade, apresentou ainda “Declaração de Voto” escrita que se

apresenta como Anexo A.

O Presidente, assim como a entidade licenciadora, após rececionarem a mencionada “Declaração de

Voto”, solicitaram ao secretário, atenta a sua qualidade de consultor jurídico, pronúncia sobre a

admissibilidade do documento apresentado.

Nesta sequência, o referido secretário pronunciou se favoraveirnente nos moldes que constam em Anexo

B a esta Ata.

E. CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÃO FINAL

Atenta a ordenação das propostas vertidas no quadro anterior, projeta se a adjudicação à proposta do~) concorrente Vela Brilhante. Lda (NIPC 513 033 633).

Este órgão recomenda a publicitação do presente Relatório em Anuncio pela entidade licenciadora

(página eletrónica):

O júri releva, ainda, caso aplicável, de ressalvar a observação do estabelecido, se aplicável, nos n.°s 6 e 8

do art. 21.° do Dec.-Lei n.° 226-A/2007, de 31 de maio, recomendando, de modo adicional, a

publicitação em Anúncio da Capitania do presente Relatório.

Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a presente sessão de trabalhos pelas 12h40, lavrou-se o presente

relatório ftnal, o qual vai ser assinado pelos elementos do Jun
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O JÚRI

O Presidente

CFR M Artur Manuel Simas Silva

O Vogal

GUIL~C~3 ~

Dra. Élia Maria Viegas da Silva Guerreiro Cabrita Correia

O Vogal

/~diMFO /~44d ~
CTEN António Manuel Barroso Bra~

‘

‘.4

1 . José Fernando Rodri es Vieira

O Secretário

i;~
Dr. Tiago da Silva Benavente
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Anexo A - Declaração de Voto



Declaração de Voto referente ao procedimento concursal para atribuição de título de utilização

privativa do domínio público marítimo, por iniciativa pública, em área de jurisdição da

autoridade marítima para exploração e/ou instalação de Apoio Balnear UBO1 na Praia da

Senhora da Rocha, no concelho de Lagoa, publicitado pelo Anúncio n.° 112/2020 de publicado

na 2~ série do Diário da República e pelo Edital da Capitania do Porto de Portimão n.° 08/2020,

de 24 de junho — Relatório Preliminar

Votei contra a proposta de adjudicação porquanto:

~ A proposta de adjudicação funda-se exclusivamente no disposto na ai. a) do n.° 2 do art.° 12.° e no n.° 1

do art.° 17.° do programa concursal.

Estabelecem tais articulados, respetivamente, uma dupla contrapartida devida pelo uso privativo do

DPM e um critério de seleção determinante em função do montante proposto pelos candidatos em

cumprimento daquela exigência de prestação extra e singela.

Se o pagamento a que se reportam os mencionados articulados corresponde a uma taxa, como parece

indiciar o segundo parágrafo da al. a) do n.° 2 do art.° 12.° do Programa de Concurso, estamos perante

uma dupla tributação que o nosso ordenamento jurídico proíbe em matéria de taxas.

Se, ao invés, se pretende que seja um preço, tal colide com a natureza do objeto do concurso.

Estando em causa um bem que por essência pertence à dominialidade pública do Estado, e portanto não

pode ser objeto de oferta e procura, a contrapartida pela sua utilização privativa reveste necessariamente

a natureza de taxa.

É de lei (e a Doutrina e Jurisprudência são unânimes) que a utilização privativa do DPH está sujeita ao

pagamento de uma taxa e não de um preço (DL 280/2007, art.° 28°, Lei 58/2005, art.°s 67°, 68° e 78° e

DL 97/2008).

Por força do princípio da legalidade estrita que enforma a actividade da Administração Pública, está-lhe

vedada a cobrança de outra qualquer contrapartida que não a que se encontra prevista na lei.

Ademais, constituindo a taxa a contrapartida da concessão de uma vantagem ou beneficio, não é

admissível um duplo pagamento pelo mesmo beneficio.

Diferente seria se os fatores e sub-fatores de valoração das propostas, para efeitos de escolha do

concessionário, remetessem para investimentos atinentes à proteção do ambiente e natureza, à qualidade

e versatilidade dos equipamentos e serviços a prestar, à sua integração no território e no tecido

económico local ou regional, isto é, um investimento associado directa ou indirectamente à melhoria da

prestação do serviço para o qual se atribui o título de utilização privativa, o que não é o caso.

Dra. Elia Maria Viegas da Silva Guerreiro Cabrita Correia

Representante da Agência Portuguesa do Ambiente, I.P.
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Assunto: Procedimento concursal ata ~1ttjI)Ui ão dc título dc utiliza ~it) rivativadoclomín~()

público marítimo or iniciativa (iblica cm área dc urisdi ‘ão da autoridade

marítima ara cx lora ~() e ou instala ão dc A oio Recreativo a nascente da LIBO1
n~i Praia cio Carvoeiro no concelho dc La oa ublicitado elo Anúncio 11.” 112 2020
dc ubiicad() na 2~ série do Diário da Rc ública e elo Edital da Ca itania do Porto
ie Portimão n.° 08 2020 dc 24 dc ‘unho

\o cmliitci di) t)SStiilt() em e Ígra[e, lI \( ;o DA Sil A \ 131 N,\\’l ~N’lI (‘l’~cnico Supenc r

til) e~crcicic) de lunçoe~. de Secretario no procedimento cm I.ce/ll/i’J” melhor idecici ticaclc L e cc

re’~p ~Ia a sIiciiaç?io do Presidente e membros dc) respetivo tiri, ocorrida em monhito de scssao em e cicie.’~io de

e ci ii rei minar. em especial, observando teor da “1 )c~cí~n~g~ de 1 oiii” apresentada pc w ii rep res cc

di l~,;~i I~tn’j,~,i~a €/f, l/nb/eníe. I.I~. IR!! I/~, informa \‘. ~xci. do sev,uinte:

1 ‘)illci amaac~hc ~ (~‘ ~ ~ ~ ~ ~~ ~ “Deciaiac~io de \~“ api e cc adi. ilcipI

ter piesesite e~uc, no eniendinienio do ora slgnatal’tc). citendeciclo a cccndciia dci rele inciadc li~il e cIcclc;ii~

recres t’ 11:1111 es til) ort~ ) (i’ejil’esen ia do co n~ t cladi i pela en tida de 1 iceii ci ~i di )ra e nai ) de~ec ci dera n e

;itise’iici;i de iinpc cScçai) legal para recili,ar tal convite para integrar o orgao Con~ulii~ o em apreo em cito

pr cee li crie nt is p receele ni es de semel li a cri e ii ai ti rc,a n Lii) ca ma iii 1 es ia iidc p )SiCi 1)11,111 1(11 cc ciii ei c

1 wn en na (Ia 1 )ecl ara cii c ) ~, o p sici c ai a men 1 ( ra (leci;) rado s ti rgi ra na Se9 O cii eta dc com iiiiii_a Ç( )e’ le’

1. I..~. (..( )..‘i 1. 1. - lj’.~o~q~3o cio. I,k/n.c/r/a,:i c’ Vi,mh,n’r (w, .~ i~,r/oi a~,s Pra/ai a~i ()r/a ~cIcw///,,, / .ifc l
jcrcaclc cvid:is Iuntcc de org~ios inserid(is na tutela do Ambiente, cl stiscitar a prohlemcinca ciii pri>teeitmentc dc

lieeclci,iiiienio da iniciativa da (apitahlia dc) Porto dc Porttmao; /
\c ‘te cc ciiic\to, acrescente se, de igual modo, como conitinto de anotacôes pi’c~vi.Is. a ( apitania dcc ~1 cr0 eh

l ~c ri nu ej a n a su a ej mi lida (k’ ele entidade licencia dora ~ ei’ e neji ciii ti i entidade cc mpe te ite para .

1 / 1) ,f) h)f?/ /11k) OllYi’17’rIeilO lo dom/mo/m 1 ~f) 1h11 ‘/1W (/ de’., entre utitrac~ dispo~icocs e eliplc )nla~ leg:ic’..

esi.iheIccidic na ai. i) do ii.’ 8 elo art. 13.” do Decreto 1 .u Dcc 1 ci n 44 2(ttt~, de 2 de iiiarec c, ia ~tia cito1

reelicacci . tomando corno data de referencia a publiciracao dci procednntnto em cipi’eo c. la c ceeep( II cflc 0

e1oak1tier comunlcaçac c da ,\iS(()t~l.\, considerando mclu’.ive a multiplicidade de maierias elite tal tniid.tile

pI csstii e iiipet~’iicicis — apenas conhecendo ci inter~ ençào ela reiereiici;ida ortoinizacan Uni)) ele ckiiO ‘— cv’
adniiciisirativcis niio inseridos na estrutura organica na 9ccal se insere a entidade licencinelora;

\li:is. com’) aiiotaçiic) previa final, o ora signaiario eleiiota (IUC ci reterenciada .\ssoeinciio ali;is, stihlinlc,iiiiIc

‘e. ei e’ ie l cgc k da ~ tinI n ci ( e~ pereci n ei e~ tia is c ~. eu e fl ~5O~j acli is e, pc iria n to. represei lia ti ‘id ide dii de a

~ cupaçoes com elenient c s lileretites ai ~ prc ccednrieiitos iniciados por este oreac,, Ilrem, ia cc cciicinicacac
dc rii~i .i a ciclo e’ 1 cclii o is, ci parei~ ti ~ s ‘iii’ ii~i i n’es prei cupa çc cc e coni os recta rsr s h ti mci tios dci . \ elmi iii si ri cic ei a

Reguii l 1 idrngrcí tica (ir) \ iga rve, do e1tie com c cs ale ‘ach is rcpreseniadc s oei. inclusivamente, e\press:cdc

e aiscr:iicetnwniri jtinto elas ( ‘atflirac~ \lunicipais na sua qualidade ele feituras entidades licenciadi ras no

1 eriii s dc 1 )e’e. 1 .ei ii.’ 97/2t ti 8, ~le 27 ele iii vembro —. ind ei siva mente, em Í~i se ele esclareci iflen tc iS (le’ tini ela m o
~ ipiie:iveis Po cgrciiricis CII )5 Procedimentos pul)licitados pe’los acima ideniihcadi)s anúncios:

t \luii». e’lcnsielerailclo o vertido na referenciada eleclar;içcio de voto, importa ter P’~~’~’ que e i eniciacie

cc iiipe tente’ para. no cciso concreto, das ocupacfes tempor/irias a qeie se referem os n.os 1 e 2 dc) .iri . 63. (l~

1 )ce. 1 ei ci.’ 226 \ /2i )t t~, de’ 3 1 ele maio, cicie cc mpeie a dciii Uçaci dc o e ruem o ele escolha, vide, ne cc ccc i~iu.

entre (cuLtos, li estabelecido na ai. a do ti.’ 4 elo ari. 21 ~ do t’elerieio citplotii;i e~Ue ora se it’ctiise’rcce “ ... /

í cilidmiúo da /,~r/ c”1 ,~~‘///Í~r1l~’ 1111c?il//P11/)/H)//c’d. a //il/fl//c1 O c/O/~)YJ1?,dt/lll?1/O d11’//IO//ec/ ic’~’I///l/(.’ 1) 1
o///’/tí.’Ic i’i’o,c’de ~ /w/////aa/o do. /11W/o. ~~ a /iccIaair c!//cilcc Ir amiii ‘o cli? 1 )/~j,i:,, (/1/ R1~ii,’:,;’ ~ .:~

li/li Ql/~/c c0/)c1)W/ c(.I/)!’///~Y/)ci/c Ir? ‘/l17.’fi,clj ihi /I////~c/cdf) cl)? c’a/IicI, 0.1 t)’/fi rifeI (/1 I~’cf)/I)I o i/c’//ieI;/oc ca/(I/a/cYc//I1 11/ /‘~;,i~ri

cl //k ci 11/,11 c/ .l//l)c///llCc/ ii) dci cI//llec, ci) do ,~, ‘~ 3 do cll’//i~I) 1-?. cio picO 1/11 dc,cTc’/fI- e? c’/I/l/d(l)Ií//i /51 /1I/O’t’.liclc ///‘/(.c /1!,!)’

~i’fl,b/0iL ))///)//‘)ik~I) (/1’ ~() (/l(/Ç 0/// c/.Ç i’tc~t1//i’cic ,y)m/jcôc.ç iii’ e\~/o)a~Io:...)”:



4
7 \lais. opcao i~ualnwnte replicada nos (novos) Programas da Orla Costeira PO(: — resultantes tia ti )rm:ttistituda pela 1 ei de Bases ( ;c’rais de Política Pública de Solos, de ( )rdenamento do l’t’ritúru dc ri

1 tU 1S( )‘I 1 . tprox ida pela 1 .ei n.” 31/2i)14. dc 3)) de maio e, mais apropnad.imcnte. o n~irnlncni

dcii lhe tcl0t’es cll9LIcIes programas, nomeadamente, atento o espaço eu catisa, liOs ( lIfltIflit’illt tlUfl~ ‘I!;>cl

Rc~uIamento de (estao das Praias \Iarmttmas (vide, por exemplo, parte linal d n.” 4 d :111. 2~’ di i~tii:i nem

~ de ( estai) das Praias \Iarmrimas do troço ( )var—i\larinlia (;i’atide)~ .\ssim, ou, é entendt~ cii rclc lei ia a ti

OflhtssI\ a III) ambiro da clehnmcao de critc~Tisaemprcgar em ~IS PmCt’dlmelito apesar de. r( liii’. liii liii

ilito is po icedimenicis (onclirsats, a \Rl I.\lg. á tenha. cumpre ora ree >nhc er. esprt idi iii piei ictipac

Liii lo dc ( ‘api taes dos Pi )rtos:

6. \ssi m. cumpre esclarecer itte a particmpaca( da .\géncia Portuguesa do .\ mbieiite. 1 P. — .\dmtnis trico ti.

Rt’iic 1 lido >gr;ílica cl, \lgarve (\R II .\lg.) encontra—se assegurada, inclusive. em %tsc prce~.~ii:il pies LI .1

inicia tis a p1’> >cedimental supra indicada, nomeadamente, através do iti’t. lã.’ — ei mi a epigni le “(ruiu 1.,’’ ti,

1 ) ~. 1 ci ii.” 226 .\ 2))) r, de 3 l de maio, 9uc. apesar de ser omisso, no rererido preceito legal. t~alaIUo 1 111101

rc~crenci;i espressa ii .\P.\-.\Rl l.\lg.. tal entidade é sempre consultada l~lo (aliitào tio Porto ;ltctlI:I :1

1ualidatk’ competente r’’~ o mencionado licenciamento —. tendo i~eme a 1 .ei da .\gua. bc’iii cc iI~

e it1ipet~’nctas espr~ ss,liiKntc’ acometidas á .\P.\, IR, sobretudo. atrases do I)ec.-1 .ei n. ~6/2 ) 1 2, dc 2

male, o

1 )cs te tio dc,, tendo presente o enc1uadramento legal supra expendido. no C ineernen te. em espec i;il. e crI cri

a eu) iii a te i o dei ei a t iaciu ele a cerv (> legal, ni irma expressa cju e estabeleça :1 ol rii~a ti) ii cdii dt tu ~. iri co ~. ii .1

de outras entidades na elaboração dos mesmos — aliás, esta entidade, em momento algum, 1cm sol .iusi

par;I a tielinicaii de critérios dos Programas de concursos no ámbio de po icedimenti is .Iliali ~W Lii .1 Ilit ‘Ii

esp;iei> territorial por cxcniplo, uttli,.acoes privativas intraesrruiurada~ de carirer perinIlielile incluso e 101

Praia da R~ ,ciia, a titulo lustrativo, no ano civil dc’ 21)18, (lue goxaram de ampla ditusai> mctli;iticaj pii P°~ d

olitr:ms entidades, não obstante, nos pi’oct~iimentos postos cm causa pela \IS( ( )\i.\ (pue. relativatiieitic

t9ueiouiros, nunca eletuou clualcitmer ./I/iú)1’ia junto a esta .\utoridade Nl,tritima 1 ,oc,il, nem seLitlt’i’ Se pre°etipoti

coili os tr:ii);llha(iores da ( apitania do Porto) — ~ a entidades tilie nio a compeTente licenciador:i ler

atiscult;iclc 1, para tal desiderato, em momento prévio à puhlicitaçào dos l)rocediiment>>s e, por ton~ uni e.

dclitiic;ii cl ;tplicáv~is Programas — as entidades, então, pr obras di is procedimentos:

N l;n’.. uiip rt:l, também, ter p1’esente 91w. $uanto aos pi’ocedinc’ntos em ;teatisui. “(...) () re~Jm1 di uui/i:’:;:i.~’i

.;‘r.,,, ,/n,J/m~ç /,j,/jjo.r ,ic~o >n’~/i/~/(/o ,u, (.‘CP ICúdigu dos (.0 tratos Publicosi . P o quiu o 1)1. ~ 1,

1w’> ~fiIo~’/o 1nV. /4 ‘-~ da /~‘J q//t’ apimmr o ( (.‘P “, cii’. \c~rdlào do 1 ribuiial (entrai .\dtninistr;itis ci ~nl ci~

1 ~ de seieiiibro de 2h11, no Proc.” n.° (17754 II. C.\ 2.”lum’io — não obstante;i exisiéneia de ‘posit.I’ poicic 1.

tii lu’.is e, p~~’ ~ de trabalhadores de outros oigaos da .\dlministracão Pública:
i), ( om c’fetto, foi essa a conduta prosseguida por este orgão, dlue teve, ainda, ciii ti oisidierac;i, is pic cecdni clii 1’

ja instituidi is outros úrg;ios e. aliás. prosseguicl:t p°~ variados muiliciptos. apo i~sti1le;lc i ti;is cc inipc cio i

de po wesso dc’ ir;imisfer~’iicia de cotnpet&ncias instituído, em especial, pelo l)ec.- 1 .ei ii.’ ~1” 2u ix, k 2 .1,

nos’ em bro:

lii 1: Inexistente a alegada Si,/>!i in u,la,,w desci inhecendo-se a di utriiia e jui’isprud~nici:t mx ceadas na 1 )eci;ir.icac,

ir mio tc’reiii siclo apresentadas , alui’., o c1ue ocorre é a cobt’aiica dc’ tini valor inicial acrescido — ;ili;is, calcul;iclo

i etitio pi r rufe i’en eia 1, tal c uno exiil i ci tacto ii() a i’ti cii lado do a pi ica v eI 1~ r gra m;i tio 1 ~r icetli me nui le ai ri in cá

ck’ ~~ 1’. ~ R~’~/~h’ i’1’ou,’é,//1’fl i’ /iiaiiici’h’o u/o,~ i~’~y~:,i~.ç /1/dia’,) cir. l)ecreio—l ,c’i ii.’’ 9’/2t)) 1$— e cicbranc:i. ci ‘10

ric id i cicia de a ii tia 1. das taxas li1u id;i Ias tend 1 p1~”.e11 te a eu rao, s cri Ii cix cl tip iii igi a de iii il ix;i cã cc priva os a —

tolo st’ desci tisiderando dlUC outros úrg;ios. com compurencias ciii ambito de uttliJ~icào priv;itiv:is dc rccl 1 rs is

liltirici is 1 pr is arara dipli mias especituci IS 9uanto a ta\as e proccciinic’n Los de crbr;iiica diiameirat,. ciii rel:ic,i,. cm
.lt1LIi’ic Regmiu:



/

7 1 ~n m a C impi enw n ia r, P~ Lu a de ~ tu ça d ~ ci.~ 1 brio , es [í~ co tidade 1 icencia (I( )1íI, Iam I)~fl1, te) n em 1 ~ O o atendo. tiesde logo. eni cofl%ideraC~j,) a 9ualidade dc \utoridade Nacional da .\gua (la .\P \,1.P. ii d~ iCLiflicliO

IfltIIIiI;ltlo ~( 1~1I’l~RI() IS O( í 11)0.5 lo PRO( 1 1)1 ~Il \ lo V o 0\ 1 1~ V 11 /) iR 1 li RIRI 1( LO
1)1, \Ol 1 o ()\( 1.5.5 í() PIR.i 1~XPLOR.lc’fr) .VMIUIJ i1\I~i 1)1: I:~1 IP lSII.\ lOS 1 I)/,

JP( )/( ) 5 1)! PR II 1. II’Ó.V Rl~ 17 ~R.V. [O R IR ‘1 () l~S7 11)0”, de 1 de outubro dc 2) 2.

h i rs tp~uubien ie.p / z.data/Polit~cns/ \gua/l ~tcenciamento/Documen ros/( ‘ri terli ~ 2)) dcci \ pi iii i’. ‘ia

1 ~ out2() 12 hnal.pdfS. no c4ual consta, a titulo de ii ~t1 cao, ii ~‘uInte: ( po iu ~

s~lei.;io do eiincessliinarlo ser~í feito segundo o cOteno da proposta ccononucamente fliiis vania~ iS~i . ...“

ji//~:~’i~dt, /ui/~,/m~ e ./// /!/orO’. í’,iiiiiciio/os de brim, ~eni/:’~/, de,’em ‘er .e/c’i/oiiu/o., e te/n/ ‘Iin/~~ ds s//u,/’,e ~

!‘~h11111jr dili//e /1/0 (1//e COMO sen7o L0iI/d1)?fi/IL(, ~ilPc/ e//te iMe, \75/a/// (///‘/(/dS 501)11 os/~iloivs e i/l)/1/oi/s //)-/,O’nY (O .1

‘ai se/e~do do oiia.I,doiio,jo ~t!iiI d r\/1/Oiihi7O .e/iiii,âdi,~’1, di’ eíjii//Wmellhos e ii~oio.r de /~iii1~i. 1 ~/~ii,i /1) ,~/1)~t/)/~’I/1~, /~i

)i5/li//i(K I’iOl’tl/OiCllh/e/ (...)“~

12. Neste elK)tiadramcilto. Cumpre. ;iindít, lei mani le~[ar tjue os procedimento em causa, e e~ enttlats iii teraçi ie~

promovidas. apoias acompanha opcoes adoptadas por emidades com competencias aniilot~as e. (Ii. modo

na 1 ur~tl. presente em po icedimentos concursats d atribuicao de 1 L’P em I)P\1 . nomeadamente \g’iicia

1 ‘i ircu>’i usa dii \ mbiente, 1. P.. 1)ocapesca Portos e 1 a nas, S..\. e/i ai 1X~ R ~i 1 L)to. çao ( titI tie RdCtii’( i~

nu o ~, Segurança e Servi~ is ~\ la ritimo e/ou idminis [raçoes portuarias:

‘iii> efeito, n:io constitui novidade a OpÇi~() ora adoptada por esta entidade, multo pelo contr~irio, apenas v~it de

ufl( 1 iii tio a ipçoes tomadas por outros óri~os da \dniinistraçio Publica, com Compet~neias i p11 iceditucuti i~

i~ili \ilnhdi 1/ai) (leste c)rgáo, picurando se portanto. iiarmoni~uir 1wocedttiienios com 01110)5 1

u lmini~t o tiv s; /
1. \ li;is. elinunando a subjetti idide ~ue era amiúde apontada ao anterior mi >deii de po ieediinen 1 dc;iiril iutci

i. teuiic.i e ipie. pe o ‘ isti) . pai-ece ser a prel erencia e _ eterini na~ i is o teresses (Si 1(111>> ~ 1 Ii(.~i ii i/iCii iii:>>~

tepresen 1,1 ti~ iS

5. .\linal. utimupi c limhiai, (lue a referenciada assciaç~o no eiiteiitlimcnto (leste signatuino. se iionii ra na gnu.e

da ieaeçí~o manifestada na referenciada Declaraçao em 21)17 — i.e., 2O~ de otitubi-o — em pe0.zLInt:i tlirigidi ti’

um. ( rupo Parlamentar do Partido Comunista Porrugu~s alegava. entao, no i~mbíto do proe SS> 1 de

transfeii-ncia de cotnpct~iicias para os municípios, luanto ii deiintçào de criterios 9uc «/uoloaiOiJ,/le)le:~l. lI//hil/li

e í/i/i>undn/i de 77/el//As» e 9LIe. na atualidade. pcríui te ti m pic cedimenio uu~ pmcun iu responder ~is suas ~insias. a

untididu liceiiciadora. íip/i~ consulta ,i v5rias entidades e nai) descurando tjtie o Piograma dii pioccdiiiieiiti

liii itriplamente puhlici[ado. inclusive, em pagnia cleir/inica da entidade licenciadora —, definiu um urit~rii i

1 uples. o inereti i e linear, bem COlhi) ei~e 7/1> / /0 /Jt)i/0/5 para Os Ciluipamen Li is ci uisuhs [anejadi a-es das aludida

til t / ai i me~ pri vii iva s, pri C& ira ndo evitar margem de discri cl otiii ri edad e ) a m b~’ni i ihencn >n a da ia ru le lei e .1(1.1

r tioti p ir o >O segui iii e, estran lia —se. agi au. t 1 rui en [a rea Cai) iii ii iuli cada a ss ic ii e .11),

/ 0 1>’ ir m, estranha. searecomendaçao vertida em “Decla raçao de V tio”, tu> semi tido de “(..) 1 )~ 110/, /7,

Anui,. e .‘fíil-/d/oIi’( ‘1> /~I/0Pei,1~o ifli /0Ti/~0il is. /,tni e/e//os il>’ ricA/lo! do 71/il’.iOI/iJl/O )i’/)/e/i’,Ae/)/ /~flh/ 1 iii ‘i/ler, .0 ‘‘,

lei> :~/ó;it, e ii, ti/il,, e,m,óm/,e, /o~>i/ oii )et~/on//. is/o /. um im’e.i//u eu/o 15/0,7,0/o ,//Il// (lii /i!i//ree/)///e/ii / 4) ./‘fJ o

/1, .eii’ia /101111 (J /11/ 5>’ ii, iimi o mulo di /,li/i~ia~o ,hriiau/,n. (A que udo (/ ‘/1/) 5 . juaiido o iirgii i rujiri ‘t.ot.iuli 1 ft >0

manifestado olhosic5o a essa tipologia de cri erios junto de (apiiíiliias dos Portos (Ljtie. ali~ís em pmi eeditiiuni

:iiuíii gi is pi/vi> is pi >ssuíam tal- cria rios — por exemplo. “rriÁ,/én>ia’ 011 “ /1/1>4)’! 1’ — e i~Lic tia sc(1ueneia. e (‘01

Ci inteNto dc (boa) eolaboiaç~im institucional administrattva, acolheu poipo lis tio sentido da sua elmutiacai

—. ~ :uuitaeio adicional, ~ parecer de ~ue a \uiormdade Marítima J ocil. e como principio tiatisversal a ti mii;i :1

sua actimaca’ i. pri i.tira assegurar o interesse publico. e adoptou uma conduta de trilisliar/micia e objenvmdade em

urino dc pi icem li mcii los de tia tu re/ a ci incu rsa 1, ai ri hino cio pri tua xiii a s a Ivagua 0.! a da vida h ii mii t ia e do

tu hi uni e, o ~t o cede nd ou da oclo p ia 1 9U er tipo de ~0 ii :i~’ ia dc (itil tu ti p >1< ~~ia dc ‘ a loies hi cc ii(l uelo(1 mii is. i ~

~ p~ ieeditnento m ibjeto de (1Li(’StOi5, foi iniciado tendi) por base ,ts prenmts:as ac mia mencim inadas, de ii’ ftii i

hruv madi a Se~uu’ançi \1irit iin.t. nau 1 se resutmmndo ii uma mera satis f~tcao de interesses priva t isi ira is



Ice ~I() e na expetativa tpJe ~ iIIlOflIIaÇncSa9w ~)rcSIada~ tenham cnhltnI)ul(hI LItÏI:L mellinr

e’ mpreeI1’~I~ ~ol)rc’ e’~te a~LInto, encontrattd >-~e o ora Si~fla taril) ~U) seu ~r para ~ demais eW arectt1~(nr) I~ (JU(

ec fl~I(Iere I)eCC~aII )~.

~ tilhI ) tie 2(2

O SI~CRlIÁRI()

j.
I’Ia~() da Silva Benavcnw
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Anexo C — Pronuncia Ancoras & Paisagens, Lda



A
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De:
Enviado:
Para:
Cc:
Assunto:
Anexos:

ATENÇÃI:

—.,
~ çc,~’C~t~S~

- ~I.J \r’~ i$ ~a~-r~ t:~ ~~ J.. i

p~.~

ste e-mau tem origem fora a orga ização. Não dique e links ou abra
anexos, a enos que reconheça o e etente e saiba que o conteúdo é seguro.

Exmos. Senhores,

No seguimento do envio do V/ email infra, serve o presente para enviar em anexo, a Reclamação
no âmbito de audiência prévia, relativamente ao concurso em causa.

Sem outro assunto de momento,

Com os meus melhores cumprimentos.

Fátima Lopes
Advogada / Lawyer

1 ~I

—A D V O O A DO .S
~ ERS

Rua 5 de Outubro, N° 17, 2° Esquerdo
8500-581 Portimão — Portugal
Telf.: 282 422 437
Fax: 282 498 319

www.ftladvoqados.pt

AVISO - WARNING

Esta mensagem electrónica é confidencial e pode conter informação sigilosa. Caso não seja o destinatário
pretendido, alertamos-lhe que não deve copiá-la, reenviá-la, utilizá-la para qualquer fim ou apresentá-la a outra
pessoa. Pedimos-lhe que, ao invés disso, que a devolva ao seu remetente de imediato, enviando cópia da mesma
para qeraft~ftladvoQados.pt. Solicitamos-lhe que apague esta mensagem electrónica dos seus registos. FTL
ADVOGADOS não é responsável por quaisquer falhas na transmissão desta mensagem. Antes de abrir qualquer
anexo, deve verificá-lo por meio do seu próprio anti-vírus. Obrigado.

C,P. PORTIMAO
Jhis e-~aj.L.[srçonfidential and may contam privileged information. If you are not the intended recipient then you must

cÇ~~it, use it for any purpose, or disclose it to another person. Instead please return it to the sender

‘≤~4

AO - Ca itania

Fatima Lopes <fatimalopes@ftladvogados.pt>
8 de abril de 2021 17:27
~AP P PORTIMAO - Capitania
DELMAR ALBUFEIRA - Adjunto CP
[EXTERNO] RE: Relatório Preliminar~~NUB1 Praia Carvoeiro
Reclamação - Praia do Carvoeiro (Recreativo).pdf; Procuração.pdf



Exmo. Senhor Presidente

do Júri de Procedimento Concursal

ASSU TO: EXERCÍCIO DO DIREITO DE AUDIÊNCIA PRÉVIA

REF~

a) V/Ofício (recebido por email em 07/04/2021)

b) alíneas d) a f) do n° 1 do artigo 3° do Programa de Procedimento

Exmos. Senhores,

Âncoras & Paisagens, Lda., sociedade comercial por quotas, com sede na

Rua 5 de Outubro, N° 17, 2° Esquerdo, em Portimão, com o número único de

matrícula e identificação fiscal 516.030.825, com o capital social de Euros

500,00 (quinhentos euros), tendo sido notificada para se pronunciar acerca do

conteúdo do relatório preliminar elaborado sobre o Procedimento Concursal

para atribuição de título de utilização privativa do domínio público marítimo na

Praia do Carvoeiro — NUB1, para instalação de apoio recreativo, no concelho

de Lagoa, publicado pelo Anúncio n° 112/2020 e publicado na 2~ série do Diário

da República e pelo Edital da Capitania do Porto de Portimão n° 08/2020, de 24

de junho, vem, nos termos do disposto nas alíneas d) a f) do n° 1 do artigo 3°

do Programa de Procedimento, fazê-lo da seguinte forma:

Factos:

1- No dia 23 de Junho de 2020, a Reclamante apresentou-se ao supra

indicado concurso.

2- Para o efeito, seguiu todos os trâmites do Procedimento Concursal.



3- Mormente, apresentou a sua proposta acompanhada de todos os

elementos elencados no artigo 13° do Procedimento Concursal.

4- Sucede, porém, que nesse dia apresentou mais outras 7 propostas,

dirigidas à mesma entidade, que estavam a decorrer para outras praias,

neste concelho e no concelho de Silves.

5- Assim, por manifesto lapso, seguiu no envelope destinado à atribuição

do título de utilização privativa do domínio público marítimo, por iniciativa

pública, em área de jurisdição da autoridade marítima para exploração

e/ou instalação de Apoio Recreativo na Praia do Carvoeiro, no Concelho

de Lagoa — a nascente da Unidade Balnear 01

6- a proposta em suporte papel destinada a um outro concurso,

nomeadamente o apoio balnear na Praia do Carvoeiro, no Concelho de

“4 \ Lagoa — Unidade Balnear 01.

7- No entanto, no envelope que estava bem identificado para o concurso

em questão, seguiu correctamente a proposta em suporte digital, vulgo

CD.

8- Aquando da abertura das propostas no dia 10 de Julho de 2020, o

representante legal da Reclamante, ao ter sido confrontado com esse

lapso, e para constar, apresentou justificação para a Acta.

9- Justificação essa que, apesar de constar em Acta, não mereceu

qualquer consideração ou apreciação conforme se pode constatar no

Relatório Preliminar de Análise de Propostas.



10-Mais se esclarece, que na abertura das propostas os elementos do júri

verificaram o conteúdo do CD ora junto, verificando também que o

mesmo estava de acordo com a proposta apresentada e continha todos

os elementos necessários para apreciação da mesma.

11-Mais que não fosse, caso o CD ora entregue, não estivesse

correctamente, aí sim, poderíamos considerar que a proposta não fora

correctamente entregue.

12-Ademais, analisado o artigo 14° das condições de exclusão, não

vislumbramos que esse motivo se enquadre em algum dos aí elencados.

13-Pelo que se conclui que a proposta sempre deveria ter sido admitida

condicionalmente, nos termos do artigo 150 do Procedimento Concursal,

14-Ao não aceitar a sua admissão condicional, violou o Júri do Concurso o

disposto no supra mencionado artigo.

15-Uma vez que esse dispositivo legal prevê que os concorrentes sejam

admitidos condicionalmente a concurso e lhes seja concedido um prazo,

até cinco dias úteis, para entregarem os documentos em falta.

16-Só depois, quando os concorrentes não entreguem os documentos em

falta dentro desse prazo, poderão ser excluídos.

17- Face ao exposto, verifica-se que o Júri não observou as regras do

concurso ao não ter cumprido com o disposto no supra indicado

preceito.

18-Portanto, não corresponde de todo à verdade que a Reclamante não

tenha apresentado a proposta de acordo com o capeamento do



envelope de entrega da proposta, uma vez que foi apresentada proposta

em formato digital de acordo com esse capeamento,

19-motivo pelo qual o Júri tinha todas as condições de analisar a proposta

efectuada pela Reclamante.

20-Acresce ainda que falta e/ou omissão do Júri sobre a justificação

apresentada pela Reclamante na data de abertura das propostas,

conduz a uma nulidade insanável, nulidade essa que desde já se invoca.

Pedido:

Termos em que, se requer que a presente Reclamação seja

recebida e julgada provada e procedente e, analisados os factos

expostos no presente exercício do direito de audição, seja

admitida a concurso a ora Reclamante, por violação do disposto

no artigo 15° do Procedimento Concursal.

A Advogada cl Procuração,

— Assinado de forma
digital por Fatima Lopes
Dados: 2021.04.08
17:23:31 +0100

Junta: Procuração



PROCURACÃO

ÂNCORAS & PAISAGENS, LDA., sociedade comercial por quotas,

matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Portimão sob o número

único de matricula e identificação fiscal 516.030.825, com sede na Rua 5 de

Outubro, N° 17, 2° Esquerdo, em Portimão, neste acto representada pelo seu

sócio e gerente Sr. Tiago Manuel Valdire Lopes, portador do Cartão de

Cidadão n° 12309904 8 ZY7, válido até 17/05/2022, emitido pela República

Portuguesa, Contribuinte Fiscal 214.946.983, constitui sua bastante

procuradora a Sra. Ora. FÁTIMA LOPES, Advogada, portadora da Cédula

Profissional n° 317F, com escritório na Rua 5 de Outubro, N° 17, 2° Esquerdo,

em Portimão, a quem, com a faculdade de substabelecer, confere os mais

amplos poderes forenses em direito permitidos para a representar em Juízo e

os poderes para a representar perante a Autoridade Marítima Nacional,

podendo apresentar quaisquer propostas e/ou reclamações, relativamente a

quaisquer concursos públicos, podendo ainda requerer e assinar tudo o que for

necessário para o desempenho do seu mandato.

Portimão, 16 de Fevereiro de 2021

‘825
A Gerência




























